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resumidos de execução orça-
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DESTAQUES
 ATOS OFICIAISA Prefeitura Municipal presta uma

homenagem a todos os atletas
socorrenses pelas conquistas de
2009, em especial ao atleta da SE
Palmeiras Marcus Paulo Liparini
Zuccato, o Quinho, 1º Campeão Mun-
dial 12 toques de Futebol de Mesa,
na Hungria.

Esporte é vida! Pratique.

Homenagem da Prefeitura Municipal
da Estância de Socorro

Ministro do Turismo visita Socorro
O Ministro do Turismo, Luiz

Barretto, esteve em Socorro na
tarde de sexta-feira, 22, para lan-
çar oficialmente a cidade de So-
corro referência em acessibilida-
de para as pessoas com defici-
ência ou mobilidade reduzida.

Barretto, acompanhado da
prefeita municipal, vistoriou as
obras de acessibilidade realiza-
das com repasses do ministério,
no Horto Municipal, Mirante do
Cristo e Centro Histórico.

Durante sua passagem pelo
município, o ministro recebeu pre-
feitos de diversas cidades da re-
gião, incluindo municípios do es-
tado de Minas Gerais, que apro-
veitaram a oportunidade para en-
tregar projetos.

No ato público, realizado no au-
ditório do Centro Administrativo
Municipal, Luiz Barretto disse que
gostou do que viu e sinalizou no-
vos investimentos em Socorro,
para a segunda etapa das obras
de acessibilidade.

Sobre o projeto Socorro Aces-
sível, o representante do governo
federal destacou a importância
dessas ações para garantir o di-
reito de ir e vir e a melhoria da
qualidade de vida da população
e também as pessoas com defi-
ciência. “Esse projeto coloca em
prática a idéia de universalização
e igualdade, eliminando barreiras
e superando preconceitos”, disse.

Em seu discurso a prefeita mu-
nicipal destacou a importância da
presença do ministro e dos traba-
lhos realizados na cidade pelo tu-
rismo. “Todos sabemos da rele-
vância do turismo para nossa ci-

dade, para nossa região e para
todo o país. Nós temos o potenci-
al geográfico, humano e cultural
para se tornar um dos pólos inter-
nacionais do turismo no Brasil,
mas para isso precisamos conti-
nuar contando com o apoio dos
nossos governantes”, ressaltou.

Entre as autoridades presentes
estavam o deputado federal
Ricardo Trípoli, a deputada Célia
Leão e o secretário adjunto da se-
cretaria de estado dos Direitos da
Pessoa com Deficiência, Luis
Baggio.

A deputada estadual Célia
Leão avaliou a ocasião como
conseqüência de muito trabalho.
“Um trabalho sério, difícil, pionei-
ro e obstinado, que abre um novo
caminho para a inclusão”, desta-
cou. Para ela, a iniciativa contem-
pla toda a sociedade brasileira,
pois prioriza o respeito à diferen-
ça e a promoção da cidadania.
“As palavras de ordem, no mun-
do de hoje, dizem respeito à so-
cialização e à integração social -
promovida por programas como
este. Hoje somos 25 milhões de

pessoas com deficiência em todo
o país”, afirmou.

Já o secretário adjunto Luis
Baggio, que representou a chefe
da pasta, Linamara Rizzo
Batistella, entregou à prefeita e ao
Ministro a “Convenção Internaci-
onal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência”.

Os alunos da Apae também
entregaram uma lembrança ao
ministro: um caderno confeccio-
nado por eles, com materiais
reciclados. Confira reportagem
completa na página 12.
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TURISMO RURAL

Empresários do turismo rural de Socorro

visitam Circuito das Frutas
Um grupo de 13 empre-

sários de Socorro que estão
investindo no turismo rural
fez uma visita aos municípi-
os do Circuito das Frutas, na
região de Campinas. A
visitação ocorreu na quinta-
feira, dia 14 de maio.

A ação foi acompanhada
por representantes da admi-
nistração municipal, Associ-
ação Comercial e Empresa-
rial de Socorro (ACE), Con-
selho Municipal de Turismo
(Comtur), Sebrae-SP e
Coordenadoria de Assistên-
cia Técnica Integral (Cati).

O objetivo da visita foi ofe-
recer alguns exemplos para
os produtores rurais de So-
corro que estão atuando no
turismo rural e também para

os que estão iniciando na
atividade. Durante a visita, os
empresários rurais puderam
conhecer produções de fru-
tas diversas, além de rece-
ber orientações sobre plane-
jamento, organização da pro-
priedade, como abrir a pro-
priedade para visitação e
conhecer como é feita a
comercialização do roteiro
de visitação.

O grupo pode ver os ca-
sos de sucesso em diversas
propriedades, que não pre-
cisaram investir em infra-
estrutura de ponta e soube-
ram comercializar os produ-
tos que já eram plantados
nas propriedades. Dessa
forma, os empresários do
turismo rural estão apren-

dendo a agregar valor à pro-
priedade apenas com plane-
jamento e adequações do
que já existem.

“O que eu pude perceber
em todos os lugares que vi-
sitamos foi o gosto que eles
têm pelo que fazem e como
receber bem seus visitan-
tes”, conclui o chefe da divi-
são de Turismo da Prefeitu-
ra de Socorro, que acompa-
nhou o grupo.

Roteiro – A visita come-
çou em Valinhos, no sítio
Kusakariba, onde foram re-
cebidos por uma família de
japoneses, com o tradicional
café da roça. Os visitantes
puderam conhecer a produ-

ção de goiaba, pêra e seri-
guela, além de degustar
iguarias preparadas com es-
ses tipos de frutas.

No Sítio São José, em
Atibaia, a visitação foi realiza-
da em uma grande produção
de morangos, com orienta-
ções sobre o cultivo, desde
a escolha da muda até a pro-
dução do fruto. Os visitantes
também podem degustar as
diversas espécies de moran-
go produzidas no local. (pro-
duz e comercializa também
pitaya, uva, amora).

Em Louveria, o almoço
foi servido na Chácara Alvo-
rada, onde, em seguida, o
grupo foi levado para conhe-
cer a produção de caqui e o

processo de seleção das fru-
tas para comercialização.

A visitação do grupo ter-
minou na Adega Beraldo di
Cale, em uma propriedade
em Jundiaí, onde são culti-
vadas uvas e fabricado di-
versos tipos de vinho. O gru-
po pode degustar as varia-
ções de vinhos, grappa e
salame, tudo produzido na
propriedade da família.

Regionalização – o Cir-
cuito das Frutas, assim como
o Circuito das Águas Paulista
nasceu da iniciativa de unir
municípios com vocações se-
melhantes para criar roteiros
integrados de visitação e ofe-
recer mais uma opção de
lazer aos turistas.

O programa do governo
federal, chamado Regionali-
zação do Turismo, como for-
ma de descentralizar as po-
líticas voltadas ao turismo e
criar mecanismos de sus-
tentação às atividades turís-
ticas no Brasil.

Atualmente, o Circuito
das Frutas é composto por
10 municípios que oferecem
passeios variados como co-
lha e pague, onde o visitante
paga uma taxa fixa e pode
colher degustar as frutas à
vontade.

Promoção Social reúne integrantes do Renda

Cidadã e Ação Jovem
Os participantes dos pro-

gramas estaduais Renda
Cidadã e Ação Jovem tive-
ram uma atividade diferente
no mês de maio. Os dois
grupos participaram do en-
contro realizado no cinema,
com direito a pipoca e refri-
gerante.

A idéia foi unir a ação do
departamento de Promoção
Social com o projeto Vá ao
Cinema, que proporciona ci-
nema de graça, durante a
semana, para a exibição de
filmes nacionais.

Levar o grupo ao cinema
uniu o projeto de inclusão
social com a inclusão cultu-
ral, incentivando as pesso-
as a freqüentar o cinema e
partilhar as ações culturais
brasileiras.

O grupo assistiu ao filme
“Menino da Porteira”, com o
cantor Daniel no elenco, além

de atores como José de
Abreu, Vanessa Giácomo e
Rosi Campos. O filme relata
a história da crescente ami-
zade entre o menino Rodrigo
e o peão Diogo (Daniel), que
constantemente conduzia boi-
adas perto da fazenda Ouro
Fino, onde vive o menino.

As injustiças do dono da
fazenda, Major Batista (José
de Abreu) começam a des-
pertar a revolta dos peque-
nos fazendeiros e boiadeiros
de Rio Bonito, que só piora
quando o boiadeiro Diogo se
apaixona pela enteada do
Major, a bela Juliana.

Como ocorre em todos
os encontro do Renda Cida-
dã, as participantes recebe-
ram brindes na entrada. A pi-
poca e o refrigerante foram
ofertados pelo departamen-
to municipal de Promoção
Social.

Transferência de Ren-
da - Os programas são de-
senvolvidos em parceria
com o governo do Estado de
São Paulo, que repassa R$
60,00 ao mês para as mu-
lheres do Renda Cidadã e
para os integrantes do Ação
Jovem.

O objetivo do Ação Jovem
é oferecer uma ajuda de cus-
to para eles não abandona-
rem os estudos para traba-
lhar. Uma das regras para
receber o benefício é ter
85% de frequência escolar.

Para as famílias que inte-
gram o Renda Cidadã, o re-
passe do benefício é garan-
tido desde que a mulher par-
ticipe das ações promovidas
pelo departamento de Pro-
moção Social, além de ter os
filhos regularmente matricu-
lados, com 85% de
frequência escolar.

TURISMO RURAL
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Publicação dos atos oficiais do Poder Executivo

LEI Nº 3294/ 2009

“Altera a Lei nº 3152/2006 de 24 de julho de 2006 que criou o Conselho Municipal de Defesa dos
Direitos da Pessoa com Deficiência – COMDEF”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica alterada a Lei nº 3152/2006 de 24 de julho de 2006 que criou o Conselho Municipal de
Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência – COMDEF, passando a ter a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica criado, em caráter permanente, o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da
Pessoa com Deficiência – COMDEF, órgão de assessoramento e planejamento diretamente vinculado
ao Gabinete do Prefeito, destinado a assegurar os direitos das pessoas com deficiência”.

Art. 2º - O COMDEF, órgão deliberativo, tem por objetivo propor, orientar e coordenar diretrizes,
políticas e ações públicas que assegurem, através de instrumentos ao seu alcance, o gozo dos
direitos humanos, da cidadania e das liberdades fundamentais pelas pessoas com deficiência.

Art. 3º - Ao COMDEF compete:
I - representar as pessoas com deficiência junto à Administração Municipal;
II - assessorar o Prefeito na definição da política a ser adotada para o atendimento das necessidades
das pessoas com de deficiência;
III - coordenar, acompanhar e assessorar projetos de interesse do cidadão com deficiência física,
sensorial, mental, congênita ou não, atuando com o apoio da Administração Municipal, em articulação
com os departamentos municipais;
IV - participar do estabelecimento da política municipal a respeito dos direitos e acompanhar a
execução das ações programadas;
V - apresentar informes periódicos às entidades competentes sobre as atividades desenvolvidas e
de combate à discriminação e o preconceito;
VI - investigar, colher depoimentos, tomar providências a fim de apurar violações de direitos, repre-
sentando às autoridades competentes, adotar ações voltadas à cessação de abusos e lesões a
esses direitos e propor medidas coercitivas;
VII - organizar ou patrocinar eventos locais e campanhas, com o objetivo de ampliar, difundir e
proteger os direitos dos deficientes, bem como combater práticas discriminatórias;
VIII - promover campanhas destinadas a suplementar fundo para realizar suas funções;
IX - estabelecer campanhas que visem ao acesso dos deficientes à educação, à saúde, à moradia
e ao trabalho;
X - fomentar o respeito à dignidade humana das pessoas com deficiência, visando a sua incorpora-
ção à vida social normal;
XI - fomentar atividades públicas contra:
a) discriminações intentadas contra os deficientes;
b) maus tratos, torturas, sevícias e humilhações realizadas por quaisquer pessoas em qualquer
lugar ou situação;
c) preconceito e discriminação;
d) atentados e violação dos direitos dos deficientes;
e) condições subhumanas de trabalho e subemprego;
f) baixa qualidade no atendimento de pessoas com deficiência;
g) violação dos direitos das pessoas com deficiência.
Parágrafo único - A representação de que trata o item acima não importará em prejuízo do direito
individual de livre reivindicação de qualquer pessoa com deficiência.

Art. 4º - Pessoas com deficiência, para os efeitos desta Lei, serão aquelas que apresentem em
caráter permanente, problemas físicos, sensoriais ou mentais.

Art. 5º - Para consecução das suas propostas, poderá o Conselho valer-se dos recursos técnicos
que se fizerem necessários.

Art. 6º - Ao Poder Público Municipal incumbe, de forma articulada com entidades da sociedade civil,
governamentais e não governamentais, formular estratégias e instrumentos capazes de tornar
efetivos os direitos previstos na Constituição Federal e nas convenções e tratados internacionais.

Art. 7º - Competirá ainda ao Conselho representar os interesses das pessoas com deficiência
quando estes não puderem se fazer representar.

Art. 8º - O Conselho será integrado por 15 (quinze) membros, representantes dos seguintes órgãos
e entidades:
I - 01 (um) representante do Gabinete do Prefeito;
II - 01 (um) representante do Departamento de Negócios Jurídicos;
III - 01 (um) representante do Departamento Municipal de Educação;
IV - 01 (um) representante do Departamento Municipal de Esportes e Lazer;
V - 01 (um) representante do Departamento Municipal de Saúde;
VI - 01 (um) representante do Departamento Municipal de Promoção Social;
VII - 01 (um) representante da Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE;
IX - 01 (um) representante da Associação Comercial e Industrial.
X - 01 (um) representante da Associação das pessoas com Deficiência – APCD
XI - 1 (um) representante do Departamento Municipal de Tributação, Arrecadação e Fiscalização;
XII – 01 (um) representante do Departamento Municipal de Turismo e Cultura
XIII - 01 (um) representante da Câmara Municipal
XIV - 01 (um) representante do Departamento de Obras e Serviços Urbanos
XV - 01 (um) representante do Departamento de Planejamento e Urbanismo

§ 1º - Os órgãos e entidades integrantes do Conselho indicarão seu representante titular e o
respectivo suplente que serão nomeados pelo Prefeito Municipal.
§ 2º - O número de membros do COMDEF poderá ser aumentado por proposta da maioria absoluta
dos representantes referidos no artigo, mediante Lei.

Art. 9º - O mandato dos membros do COMDEF será de 02 (dois) anos, permitida uma recondução por
igual período.

Art. 10 - A ausência não justificada do membro a três sessões consecutivas do Conselho resultará
na sua automática exclusão, devendo o faltoso ser substituído pelo respectivo suplente.

Art. 11 - O Conselho será presidido por um de seus membros, eleito por maioria de votos, para um
mandato de dois anos.
Parágrafo único - Para a eleição de que trata este artigo é exigida a presença de 2/3 (dois terços)
dos membros do Conselho.

Art. 12 - O Conselho elegerá ainda um Secretário Executivo, observada a regra do artigo anterior.

Art. 13 - O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre
que convocado pelo seu Presidente ou por solicitação de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus
membros efetivos, com a indicação da matéria a ser incluída na convocação.

Art. 14 - As decisões do COMDEF serão apresentadas como resolução e sujeitas para sua validade,
homologação do Prefeito Municipal.

LEI Nº 3294/ 2009

LEI Nº 3295/ 2009
“Prorroga, no âmbito da Estância de Socorro, o prazo de licença-maternidade das servidoras
públicas municipais”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica prorrogada por sessenta dias a duração da licença-maternidade, prevista nos arts. 7º,
XVIII, e 39, § 3º, da Constituição Federal, destinada às servidoras públicas municipais da Prefeitura
da Estância de Socorro.
§ 1º - A prorrogação será garantida à servidora pública municipal mediante requerimento efetivado
até o final do quarto mês após o parto, e concedida imediatamente após a fruição da licença-
maternidade de que trata o art. 7º, XVIII, da Constituição Federal.
§ 2º - A servidora municipal que possuir outro vínculo empregatício somente fará jus à prorrogação,
de que trata a presente lei, se comprovar que o outro empregador também aderiu à prorrogação da
licença maternidade.
Art. 2º - Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a servidora municipal terá direito
à sua remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no período de percepção do salário-
maternidade, bem como a percepção do auxílio-alimentação criado pela lei municipal nº 3036/2004 e
demais benefícios que virem a ser criados.
Art. 3º - Durante a prorrogação da licença-maternidade de que trata esta Lei, a servidora não poderá
exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou organiza-
ção similar.
§ 1º - Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a servidora pública perderá o
direito à prorrogação da licença bem como a respectiva remuneração.
§ 2º - A criança de que trata o “caput” deste artigo, poderá nos últimos quinze dias do período de
prorrogação de licença-maternidade, freqüentar creche ou organização similar para adaptação.
Art. 4º - Á servidora que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança será
concedida a prorrogação de licença-maternidade, observado o seguinte:
§ 1º - No caso de adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade, o período de licença
será de 180 (cento e oitenta) dias.
§ 2º - No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 1 (um) até 4 (quatro) anos de idade,
o período de licença será de 90 (noventa) dias.
§ 3º - No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 (quatro) anos até 8 (oito) anos
de idade, o período de licença será de 45 (quarenta e cinco) dias.
§ 4º - A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo judicial de guarda
à adotante ou guardiã.
Art. 5º – As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 21 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

Registrada, Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.
Eniceia Aparecida de Oliveira Rodrigues

Chefe de Supervisão da Secretaria de Gabinete

Art. 15 – As funções dos membros do Conselho são consideradas de interesse público relevante e
não serão remuneradas.

Art. 16 - O Conselho, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data de sua instalação,
elaborará o regimento interno que definirá a sua estrutura, funcionamento e a competência dos
órgãos de direção, devendo ser submetido ao Prefeito Municipal para homologação.
Parágrafo único - A aprovação e alteração do regimento interno dependerão do voto da maioria
absoluta dos membros efetivos do Conselho, sendo que as alterações do regimento também deve-
rão ser homologadas pelo Prefeito.

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações
próprias, consignadas no orçamento e suplementadas se necessário.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Estância de Socorro, 21 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

Registrada, Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.
Eniceia Aparecida de Oliveira Rodrigues

Chefe de Supervisão da Secretaria de Gabinete

LEI Nº 3296/ 2009
“Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a União Federal, por intermédio do Ministério
da Justiça e Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP, para os fins que especifica.”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º- Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a União Federal, por intermédio
do Ministério da Justiça e por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública, tendo por objeto a
cooperação técnica entre a SENASP e o MUNICÍPIO, para fins de intercâmbio de informações de
interesse recíproco.
Parágrafo único - O convênio será celebrado nos termos da minuta anexa, que da presente lei faz
parte integrante, ficando o Poder Executivo autorizado a firmar termos aditivos que tenham por
objeto ajustes e adequações direcionadas para a consecução de suas finalidades.
Art. 2º - As despesas com a execução da presente lei, de responsabilidade do Município, correrão
por conta das dotações próprias constantes do orçamento.
Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 21 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

Registrada, Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.
Eniceia Aparecida de Oliveira Rodrigues

Chefe de Supervisão da Secretaria de Gabinete

(Continuação)
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Publicação dos atos oficiais do Poder Executivo

TERMO DE CONVÊNIO

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA,
POR MEIO DA SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, E O MUNICÍPIO DE SOCORRO/
SP PARA DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO, OBJETIVANDO O IN-
TERCÂMBIO DE INTERESSE RECÍPROCO.

A UNIÃO FEDERAL, por intermédio do MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, CNPJ 00.394.494/0001-36, por meio
da SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – SENASP, CNPJ/MF n.º 00.394.494/0005-60,
situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco T, 5º andar, Brasília, DF, neste ato representado por seu
titular, Secretário Nacional de Segurança Pública, Doutor RICARDO BRISOLLA BALESTRERI, brasilei-
ro, solteiro, domiciliado na Esplanada dos Ministérios, bloco T, 5º andar, sala 500, Brasília/DF, porta-
dor da Cédula de Identidade  n: 500.587.382 SSP/RS, CPF n: 354.472.810-91, conforme delegação
de competência que lhe foi conferida pela Portaria nº 192 de 07 de março de 2008, doravante
denominada simplesmente SENASP, e o MUNICÍPIO DE SOCORRO, CNPJ 46.444.063/0001-38, com
sede na Avenida: José Maria de Faria , nº 71, Bairro Jardim Bruna Maria, Socorro, representado
neste ato pela Prefeita  MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, brasileira, viúva, portadora do RG nº
4.837.610-3/SSP/SP e CPF  nº 302.729.808-97, doravante denominada simplesmente MUNICÍPIO,
resolvem celebrar o presente Convênio, sujeitando-se os convenentes, no que couber, aos dispo-
sitivos das Leis nº 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
Constitui-se objeto deste Convênio a cooperação técnica entre a SENASP e o MUNICÍPIO, para fins
de intercâmbio de informações de interesse recíproco.

Parágrafo Primeiro: As informações objeto deste instrumento público, por parte da SENASP referem-
se àquelas que tramitam através da Rede Nacional de Integração de Informações de Segurança
Pública, Justiça e Fiscalização – INFOSEG, criada por força do Decreto nº 6.138, de 28 de junho de
2007, e por parte do MUNICÍPIO, as informações cadastrais constantes da sua base de dados,
conforme detalhamento específico, constante na Cláusula Terceira – Das Informações.

Parágrafo Segundo: Estabelecer as formas e condições pelas quais os convenentes reunirão seus
esforços, recursos e competências para a realização conjunta de atividades, programas e projetos
de desenvolvimento científico e de novas tecnologias, por meio de cooperação, intercâmbios de
informações e trabalhos de interesse social, tendo em vista a utilização de alta tecnologia para
melhorar a eficiência na utilização das bases de dados dos sistemas do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA SEGUNDA - COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES
Na execução deste Convênio os convenentes comprometem-se a:

I – DAS ATRIBUIÇÕES RECÍPROCAS:
a) executar as atividades conforme as condições estipuladas neste ato e em Instrumentos Especí-
ficos;
b) fornecer ou colocar à disposição da outra parte, cópia da documentação pertinente;
c) transmitir à outra parte, com máxima presteza, todas as informações necessárias ao bom anda-
mento das atividades;
d) o MUNICÍPIO disponibilizará acesso ao banco de dados dos sistemas: de controle de ocorrência
da GUARDA CIVIL MUNICIPAL para que possa disponibilizar as informações de modo a atender o
disposto na Cláusula Primeira.
e) refazer ou corrigir, às suas expensas, nos prazos acordados, as atividades de sua responsabi-
lidade que tenham sido por elas comprovadamente executadas com erro ou imperfeição técnica,
pelo que suas responsabilidades ficam limitadas ao custo daquele refazimento ou correção;
f) utilizar recursos próprios que lhe couberem em cada atividade do presente Acordo de Cooperação
Técnica;
g) manter, custodiar e utilizar, dados e informações na forma e condições estabelecidas, respeitan-
do sigilo e propriedade intelectual;
h) comunicar expressamente quaisquer alterações ou situação de irregularidade que venham a
ocorrer, relacionadas à execução do presente Convênio, tomando as medidas administrativas que o
caso requerer;
i) fornecer, sempre que solicitado expressamente, relatório técnico e estatístico da utilização dos
bancos de dados e atividades de seus usuários restritos;
j) A SENASP utilizará de toda a tecnologia disponível para identificar e corrigir as discrepâncias
existentes na base de dados do MUNICÍPIO;
k) O MUNICÍPIO utilizará toda tecnologia disponível na SENASP;
l) responsabilizar por quaisquer erros ou imperfeições que efetivar ou provocar em decorrência de
documentos, dados e recursos que fornecer, gerenciar ou utilizar, diretamente ou por terceiros com
ela relacionados, não podendo ser imputada à outra parte, qualquer responsabilidade por eventuais
violações de legislações ou quaisquer outros direitos.
m) designar expressamente um representante, denominado neste ato de Coordenador, a quem
competirá fiscalizar a fiel observância aos termos do presente Convênio; e
n) A SENASP e o MUNICÍPIO se comprometem a alocar os seus melhores recursos humanos e
materiais, conforme definido em termos de parceria quando necessários.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS INFORMAÇÕES
I - SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – SENASP:
a) disponibilizar para o MUNICÍPIO os dados referentes a informações sobre processos, inquéritos,
mandados de prisão e envolvimento com narcotráfico, Registro Nacional de Condutores Habilitados
(Renach), Registro Nacional de Veículos Automotores (RENAVAN), Sistema Nacional de Controle de
Armas da Polícia Federal, sistema Nacional de Identificação Criminal, SIGMA, ENCLA, CPF E CNPJ,
Registro Nacional de Infrações de Trânsito.
b) exercer, por meio da gerência da Rede INFOSEG, as atividades de administração nas ações
resultantes deste Acordo de Cooperação Técnica;
c) executar as atividades inerentes a execução do objeto do presente termo, em conformidade com
as políticas de segurança das informações da SENASP.

II – O MUNICÍPIO:
a) disponibilizar para a SENASP os dados cadastral do banco de dados de ocorrências da GUARDA
CIVIL MUNICIPAL;
b) disponibilizar o acesso ao banco de dados de ocorrências da GUARDA CIVIL MUNICIPAL; para
que possa disponibilizar as informações de modo a atender o disposto na Cláusula Primeira;
c) assegurar compatibilidade na execução da tramitação das informações de acordo com os equi-
pamentos utilizados pela Rede INFOSEG.

Parágrafo Primeiro: Para fins de tramitação das informações, passa o MUNICÍPIO, neste ato a ser
designado como Usuário Corporativo, nos moldes dos artigos 92, 128, 142 e 144 da Constituição
Federal, além da União, dos Governos Estaduais e do Distrito Federal, por meio de suas respectivas
autarquias e secretarias, mediante instrumentos públicos firmados, conforme legislação vigente.

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO
As atividades decorrentes do presente Convênio serão realizadas pelos partícipes do presente
instrumento, que se comprometem a alocar os seus melhores recursos humanos e materiais, medi-
ante a formalização instrumento específico, denominado de Protocolo de Execução de Atividades,
objetivando a programação e o detalhamento dos procedimentos técnicos, operacionais, administra-
tivos e de segurança da informação, defendendo os legítimos e recíprocos interesses de cada
partícipe.

LEI Nº 3296/ 2009

Parágrafo Único:  Os equipamentos e programas de computador, colocados voluntariamente a
disposição recíproca dos partícipes, deverão ser devolvidos após sua utilização, vedada a reprodu-
ção de quaisquer forma ou maneira.

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
O presente Convênio não importa em transferência de recursos financeiros entre os participes. Do
presente acordo de cooperação técnica não resulta acréscimo ou criação de despesa, nem ônus de
remuneração ou cobrança eventuais entre o MUNICÍPIO e a SENASP.
Parágrafo Primeiro: As atividades a serem reguladas pelos Instrumentos Específicos serão desen-
volvidas em cooperação entre as partes, não caracterizando prestação de serviços ou fornecimen-
to de material ou mão-de-obra.
Parágrafo Segundo: O presente Convênio não representa associação comercial entre os
convenentes, vínculo de subordinação ou controle, nem os impede de firmar acordos semelhantes
com terceiros.

CLÁUSULA SEXTA – CONFIDENCIALIDADE, PUBLICAÇÃO E DIREITO DE PROPRIEDADE
As partes se obrigam a guardar confidencialidade das informações e dados postos à sua disposi-
ção, bem como de seus resultados oriundos de  pesquisas, não podendo ser cedidos e/ou divulga-
dos a terceiros ou de qualquer outra forma, sem anuência expressa, vedada transferência das
informações a terceiros, seja a título oneroso ou gratuito, sob pena de rescisão unilateral, sem
prejuízo da responsabilização administrativa, civil e penal.

Parágrafo Primeiro: Os direitos de propriedade das informações obtidas como resultado das ativida-
des objeto deste Convênio serão devidamente observados pelos partícipes, devendo conter a
expressão fonte SENASP e MUNICÍPIO.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA, DURAÇÃO, PRAZO E MODIFICAÇÃO
O presente Convênio terá vigência de 01 (um) ano, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos mediante termos aditivos celebrado entre as partes.
Parágrafo Primeiro: Este instrumento poderá ser modificado em qualquer de suas cláusulas e dispo-
sições, exceto quanto ao seu objeto, mediante Termo Aditivo, de comum acordo entre as partes,
desde que tal interesse seja manifestado, previamente, por uma das partes, por escrito, em tempo
hábil para tramitação dentro do prazo de vigência deste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

As partes poderão rescindir o presente Convênio, mediante comunicação prévia com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, independentemente de interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial,
na forma da legislação em vigor.
Parágrafo Primeiro: Poderá ainda ser rescindido em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77
a 80 da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Segundo:  Na hipótese de rescisão, os convenentes obrigam-se a cumprir os compromis-
sos e obrigações porventura pendentes, assumidos de conformidade com os Instrumentos Especí-
ficos por elas firmados, inclusive da eventual desmobilização do pessoal envolvido, devendo ser
devolvidos todos os documentos, dados e outros elementos porventura fornecidos antes ou duran-
te a realização das atividades objeto deste Convênio.

CLÁUSULA NONA –  DA OPERACIONALIDADE
Os programas que venham a ser implementados devem respeitar as disposições contidas na Lei nº
8.666/93 e suas alterações e demais normas que regulam a espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
A SENASP publicará o presente Convênio, como condição indispensável para sua eficácia, até o
quinto dia útil do mês seguinte a assinatura do mesmo, de forma resumida, na Imprensa Oficial,
conforme prescreve o parágrafo único e o “caput” do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os documentos e/ou correspondências entre a SENASP e o MUNICÍPIO deverão ser encaminhados
às partes mediante protocolo.
Parágrafo Único: É vedado às partes prestar informações a terceiros sobre relatórios decorrentes
do presente Convênio, enquanto a matéria não tiver sido definitivamente instruída pela SENASP.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS E DA ELEIÇÃO DO FORO
Os casos omissos por ventura existentes serão dirimidos mediante entendimentos entre as partes,
de forma expressa, vedada a solução tácita, elegendo as mesmas em comum acordo o foro da
Circunscrição Judiciária da Seção Federal da 1ª Região, Brasília – Distrito Federal, renunciando a
qualquer outro por mais privilegiado que seja, para solucionar questões jurídicas conflituosa.
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor
e forma, para um só fim, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas, para que produza seus
regulares e legais efeitos jurídicos.

Socorro,____   de___  de 2009.

MJ – SECRETARIA NACIONAL DE
SEGURANÇA PÚBLICA
RICARDO BRISOLLA BALESTRERI
Secretário da SENASP

LEI Nº 3296/ 2009

LEI Nº 3297/ 2009

“Dispõe sobre a autorização para celebração de Convênio entre o Município de Socorro e entida-
des públicas e particulares de assistência social visando à colocação de menores aprendizes em
diversos serviços”.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica o Município de Socorro autorizado a celebrar Convênio com entidades públicas e
particulares de assistência social, visando a colocação de menores para aprendizagem em diversos
serviços compatíveis com sua idade.
Art. 2º Ficam aprovadas as cláusulas básicas da Minuta em anexo, que passa a fazer parte
integrante desta Lei.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 21 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

Registrada, Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.
Eniceia Aparecida de Oliveira Rodrigues

Chefe de Supervisão da Secretaria de Gabinete

MUNICÍPIO DE SOCORRO
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA – PREFEITA

TESTEMUNHAS:

(Continuação)(Continuação)
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MINUTA DO TERMO DE CONVÊNIO

Convênio que entre si fazem, de um lado a Prefeitura Municipal de _________________ e, de outro,
a ______________________ na forma abaixo especificada:
O MUNICÍPIO DE SOCORRO, com sede à__________________nesta Cidade de_________ Estado
de São Paulo, neste ato representada pela Prefeita Municipal, ______________________, daqui por
diante denominada Primeira Convenente, de um lado e, de outro, a _____________ representada por
seu _____________, aqui denominado (a) Segunda Convenente, celebram o presente Convênio
que, com a finalidade de amparo, assistência, colaboração, educação e aprendizado para o trabalho
de adolescente,  se rege pelas Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Segunda Convenente colocará menores à disposição da Primeira Convenente,
para aprendizagem em diversos serviços, tais como: recebimento, entrega, remoção e transporte de
materiais, papéis e volumes, colecionamento e acondicionamento de documentos e listagens; prepa-
ração de material de expediente; manuseio de máquinas copiadoras de escritório; serviços de copa;
entregas de correspondências; serviços de mensageiro de rua, além de atribuições correlatas e
compatíveis à sua idade, sempre se preservando a natural e necessária segurança do menor.

CLÁUSULA SEGUNDA - O número de menores a ser colocado à disposição da Primeira Convenente
será no máximo de _____________, que esta requisitará de acordo com suas necessidades,
dispensando-os quando julgar oportuno, mediante comunicado, por escrito, à Segunda Convenente.

CLÁUSULA TERCEIRA - Como compensação pelo trabalho de aprendizagem  prestado pelos menores
aprendizes que estiverem a seu serviço, a Primeira Convenente contribuirá, mensalmente, para os
cofres da Primeira Convenente, com importância em dinheiro, equivalente a um salário mínimo/hora
regional para cada um dos menores colocados a sua disposição, mais a diferença aludida na cláusula 5ª.
PARÁGRAFO ÚNICO - Havendo dispensa do(s) menor(es) antes do término de cada período mensal,
a Primeira Convenente fará tal contribuição proporcionalmente aos dias trabalhados.

CLÁUSULA QUARTA - A Segunda Convenente pagará ao menor aprendiz, na faixa etária de 16 a 18
anos um salário nunca inferior ao salário mínimo/hora.

CLÁUSULA QUINTA - A diferença a maior,  resultante entre a contribuição cobrada pela  Segunda
Convenente e a importância atribuída aos aprendizes à título de bolsa educativa pela mesma, na
forma do pactuado nas cláusulas TERCEIRA e QUARTA, destinar-se-á às despesas com obriga-
ções, ônus e encargos sociais de qualquer natureza, e outras eventuais derivadas deste convênio,
destinadas ao custeio da entidade convenente.

CLÁUSULA SEXTA - O horário de trabalho para os menores aprendizes será de até 06 (seis) horas
diárias, totalizando 30 (trinta) horas semanais, sendo obrigatória a freqüência e aproveitamento
escolar, bem como a participação do menor nos  trabalhos desenvolvidos e promovidos pela Segun-
da Convenente,  de caráter social, educativo, psicológico, e de terapia, formação e  de recuperação
da personalidade, visando prevenir a marginalidade.
Parágrafo único: O limite previsto nesta cláusula poderá ser de até 8 (oito) horas diárias para os
aprendizes que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas
destinadas à aprendizagem teórica.

CLÁUSULA SÉTIMA - Considera-se aprendiz o menor de 16 a 18 anos sujeito a formação profissional
metódica do ofício em que exerça o seu trabalho.

CLÁUSULA OITAVA - A prestação dos serviços em causa não implicará em qualquer vínculo
empregatício entre a Primeira Convenente e os menores aprendizes, ficando a cargo da Segunda
Convenente, implicações de qualquer natureza a esse propósito.

CLÁUSULA NONA - A Segunda Convenente manterá por sua conta e sem qualquer ônus para a
Primeira Convenente, Seguro Contra Acidentes aos menores que forem colocados à sua disposição,
por força deste Convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA - Em caso de afastamento do menor aprendiz, em razão de período de férias,
licença médica, dispensa, transferência e/ou outras impedimentos, fica convencionado que a Se-
gunda Convenente se compromete a proceder à competente substituição do menor por outro, que
ficará à inteira disposição da Primeira Convenente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Os menores deverão apresentar-se ao local do aprendizado  com
uniforme e documento de identificação fornecidos pela Segunda Convenente, bem como, a prova de
comparecimento regular ao colégio ou à escola, quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Aplicam-se a este convênio, integralmente, as disposições da
Consolidação das Leis do Trabalho atinentes ao trabalho do menor, sobretudo as constantes dos
artigos 424 e seguintes; da Lei 10.097/2000 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O presente Convênio entra em vigor na data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O presente Convênio vigorará por tempo indeterminado, sendo facultado
aos convenentes, entretanto, denunciá-lo a qualquer tempo, mediante prévia notificação de _____ dias.
PARÁGRAFO ÚNICO – Completando o aprendiz a idade de 18 (dezoito) anos ou atingido o termo do
contrato, o Convênio, relativamente a este(s), ficará automaticamente extinto.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - A Primeira Convenente deverá prestar toda a orientação e instrução
necessárias para formação prática do aprendiz, acompanhando e monitorando as suas atividades,
dentro das normas legais estabelecidas ao caso, e também dentro das normas estatutárias e
regimentais da Segunda Convenante.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - As entidades públicas assistenciais devem estar jurídica e devidamente
constituídas, com seus registros junto aos Conselhos de Assistência de Promoção Social, bem como
no CMDCA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Na dúvida e/ou omissões eventualmente verificadas no presente
Convênio, aplicar-se-ão as disposições legais pertinentes em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - As partes elegem o foro da Comarca de Socorro, com renúncia
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 E, por terem assim convencionado, assinam as partes, o presente instrumento, na presença das
testemunhas abaixo.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 21 de maio de 2009.

____________________________________
Primeira Convenente
____________________________________
Segunda Convenente

TESTEMUNHAS:
____________________________________
____________________________________

LEI Nº 3297/ 2009 LEI Nº 3298/ 2009

“Estabelece para os desempregados residentes no município da Estância de Socorro/SP isenção
de pagamento da taxa de Concurso Público de 50% (cinqüenta por cento) para emprego na
Administração Direta e Indireta do Município”
“De autoria do Vereador Presidente Pedro Sabio Nunes - PSDB”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica isento do pagamento de 50% (cinqüenta por cento) da taxa de Concurso Público para
emprego na Administração Direta e Indireta do Município, o cidadão residente no município de Socor-
ro há 02 (dois) anos ou mais, que esteja desempregado há mais de 01 (um) ano.
§ Único - A presente isenção só vale para a taxa de inscrição referente a um único emprego, não
sendo cumulativa dentro do mesmo processo seletivo.
Art. 2º - Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua
entrada em vigor.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 25 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

Registrada, Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.
Eniceia Aparecida de Oliveira RodrigueS

Chefe de Supervisão da Secretaria de Gabinete

DECRETO N° 2740/ 2009

“Aprova formulário, condições e prazos decorrentes da Prática do Turismo de Aventura”.
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
CONSIDERANDO a necessidade de aprovar formulários para expedição de Alvará de Funcionamen-
to, condições e prazos decorrentes da prática do Turismo de Aventura em consonância com a Lei
3281 de 23 de Dezembro de 2008,
DECRETA:
Art. 1° - Fica criado formulário de identificação do profissional responsável pelas atividades de
turismo de aventura com a seguinte denominação:
I – Informação do Coordenador Técnico (Anexo I);
II – Informação do Condutor (Anexo II);
Art. 2º - O contexto (descritivo da atividade/produto) previsto no artigo 3º do Inciso IV da Lei 3281/
2008 deverá obrigatoriamente seguir a ABNT-NBR 15331 sistema de gestão de segurança e deverá
conter as seguintes informações:
I – Razão Social da empresa que opera a atividade de turismo de aventura;
II – Endereço comercial da empresa;
III – Inscrição Municipal;
IV – Inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);
V – Data e local;
VI – Assinatura do Coordenador responsável pela atividade:
VI – Assinatura do Titular e/ou sócio da empresa.
Parágrafo Único: O contexto descritivo da atividade e/ou produto deverá ser preenchido para cada
atividade operada pela empresa.
Art. 3º - Fica criado formulário de Relatório de Incidentes e Acidentes (RIA), (Anexo III e IV);
Parágrafo Primeiro: O prazo para apresentação do Relatório de Incidentes e Acidentes (RIA) é todo
dia 20 do mês subseqüente ao fim de cada bimestre.
Parágrafo Segundo: A contagem do prazo para entrega do Relatório de Incidentes e Acidentes (RIA)
começa a partir do dia 01 de Julho de 2009.
Art. 4º - Fica criado formulário de Informações Preliminares juntamente com a Ficha Cadastral do
Cliente (Anexo V).
Art. 5º - Os anexos I, II, III, IV e V é parte integrante deste Decreto.
Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 18 de Maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

Registrado, Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.
Eniceia Aparecida de Oliveira Rodrigues

Chefe da Supervisão da Secretaria de Gabinete

(Continuação)
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DECRETO N° 2740/ 2009

Anexo IV
Esclarecimentos
Esse modelo foi criado com o intuito de se avaliar as principais ocorrências e suas causas.
Identificando as causas podemos trabalhar na prevenção.
A informação pode ser repassada para o grupo, ou então para a Férias Vivas, e-mail:
feriasvivas@feriasvivas.org.br.

Local – Indicar o local do acidente com município e estado
Data - Indicar a data do acidente
Vitimas
Nome – Indicar nome completo da(s) vítima(s)
Idade - Indicar a(s) idade(s)
Profissão – Indicar a profissão
Envolvidos (campo opcional) - Informar a empresa ou guia autônomo envolvido no acidente e dados
completos como experiência profissional, empresa regularizada, etc.
Descrição – Descrever o acidente de maneira minuciosa, condições climáticas, se  estavam acom-
panhados por prestador de serviço ou não, etc.
Consequência – Identificar qual foi o tipo de resgate e o resultado do acidente tipo fratura, luxação,
trauma psicológico, morte.
Comentário – Comentários gerais e o possível motivo do acidente, como falha humana, falha de
equipamento ou falha de procedimento.
Informação – Se identificar.

Anexo V
Formulário de Informações Preliminares
Os clientes devem estar cientes sobre:
I – Dados gerais sobre as atividades;
II – Duração e extensão do percurso;
III – Tipo de vestuário e demais acessórios indispensáveis;
IV – Proibição do consumo de bebidas alcoólicas ou quaisquer substâncias químicas de efeitos
análogos;
V – Técnica e uso dos equipamentos;
VI – Procedimentos de segurança e resgate.

Termo de informação de riscos para clientes:
I – Tipo de atividade a ser praticada;

II – Data e o local da prática da atividade;
III – Dados sobre os riscos inerentes à atividade e as medidas disponibilizadas ao consumidor para
reduzir ou afastar.
IV – Condições mínimas de realização da atividade e possibilidade de seu cancelamento ou adiamen-
to por  caso fortuito ou força maior, ou, ainda, quando as condições de segurança estiverem
comprometidas.

Ficha Cadastral do Cliente
Nome Completo:
CPF:
RG:
Restrições médicas relevantes;
Tipo Sanguíneo:
(  ) A      (  ) B      (  ) AB      (  ) O         Fator Rh: (  ) positivo     (  ) negativo
Contato em caso de acidente:
Nome:
(             ) _____________________
Nome:
(             ) _____________________

Declaro que todas as informações acima são verdadeiras, gozo da boa saúde e não possuo
restrições médicas para a prática esportivas, assumindo qualquer responsabilidade sobre os dados
fornecidos.

_______________________,_____de ________________________ de _______________.

Nome:__________________________________________________

Assinatura:______________________________________________

DECRETO N° 2740/ 2009

DECRETO Nº 2741/ 2009

“Nomeia Junta Administrativa de Recursos de Infração no Trânsito - JARI e dá outras providências”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, e, considerando o artigo 4º do Decreto
nº 2264, de 29/08/2002.
DECRETA:

Art. 1º - A Junta Administrativa de Recursos e Infrações - JARI  prevista no artigo 16 da Lei Federal
nº 9503 de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, implantada neste Município pela
Lei Municipal nº 2826, de 28 de setembro de 1998, fica assim constituída:

A) Presidente:
Titular - Eduardo Damasio Cestari
Suplente - Mauricio Ferreira Junior
B) Representante do Órgão que impõe a Penalidade.
Titular - Edgard Vaz de Lima
Suplente - Helen Soraia de Oliveira
C) Representante dos Condutores de Veículos.
Titular - Vivaldo Lopes Martins
Suplente - Antonio Affonso da Conceição

Art. 2º - Nos termos da Lei o mandato dos membros será de 01 (um) ano a contar da data da posse.

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 27 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

Registrado, Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.
Eniceia Aparecida de Oliveira Rodrigues

Chefe da Supervisão da Secretaria de Gabinete

PORTARIA Nº 4973/ 2009

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a licença, a Clausimara de Fátima Santos, RG. 8.408.839-MG, Professor de
Educação Básica I - PEB I, sem vencimentos ou remuneração no período de 06/05/2009 à 05/05/
2011, nos termos do artigo 26, Capítulo XI, da Lei Complementar nº 58/2001 e suas alterações.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 15 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4974/ 2009

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1º - Designar, por necessidade dos serviços, a funcionária Marta Bernadete de Marco Pinto,
Oficial Administrativo, CTPS nº 12749 - Série 0067ª SP, para responder pelo Chefe da Divisão de
Tributação e Arrecadação, Pedro Aparecido Francisconi, durante suas férias regulamentares, no
período de 12/05/2009 a 10/06/2009, fazendo jus à diferença de salário entre as respectivas
referências, de acordo com o Artigo 25 da Lei Complementar nº 58/2001.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 18 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

(Continuação)(Continuação)
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PORTARIA Nº 4975/ 2009

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1º - Nomear, em virtude de aprovação em Concurso Público - (Edital nº 01/2007), no emprego
permanente de Motorista, referência 19, Elizeu Gonçalves de Oliveira - C.P. 32771- Série 00244ª-SP,
a partir de 20 de Maio de 2009.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4976/ 2009

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1° - Contratar por tempo indeterminado conforme aprovação no Processo Seletivo - Edital nº 04/
2006, nos termos dos parágrafos 4º e 5º do Artigo 198 da Constituição Federal, Medida Provisória nº
297 de 09 de Junho de 2006 e demais instruções especiais contidas no Edital acima referenciado:

Agente Comunitário de Saúde - Ref. 07
PSF Bairro do Oratório e Adjacências - UNIDADE IV
A partir de 20/05/2008:
- Amanda Flavia Aparecida Siqueira - C.P. 60636 - Série 335ª-SP.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4977/ 2009

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art.1º - Suspender, a partir de 20 de Maio de 2009, os efeitos da Portaria nº 4569/2009, que admitiu
Regina Célia Manias Francisconi, C.P. 28488 - Série 00181ª, para ocupar o emprego permanente de
Professor Adjunto I - Nível I - referência 1.

Art. 2º - Nomear a mesma a partir de 20 de Março de 2009, para ocupar o emprego permanente de
Professor de Educação Básica I - PEB I - Nível I - referência 1, em  virtude de aprovação em concurso
público Edital nº 01/2007.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4978/ 2009

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art.1º - Suspender, a partir de 15 de Maio de 2009, os efeitos da Portaria nº 4139/2006, que designou
Helen Soraia de Oliveira, C.P. 94342 - Série 00322ª, para ocupar o emprego permanente de Agente
de Trânsito.

Art. 2º - Nomear a mesma a partir de 15 de Maio de 2009, para ocupar o emprego permanente de
Motorista, referência 19, em virtude de aprovação em concurso público Edital nº 01/ 2007.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4979/ 2009

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1º - Designar, por necessidade dos serviços, a funcionária Maria Regina Pereira, Operador de
Máquina Contábil, CTPS nº 62323 - Série 0013ª SP, para responder pelo Chefe da Divisão de
Planejamento e Projetos, Diogo Pereira do Nascimento, durante suas férias regulamentares, no
período de 18/05/2009 a 16/06/2009, fazendo jus à diferença de salário entre as respectivas
referências, de acordo com o Artigo 25 da Lei Complementar nº 58/2001.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 21 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4980/ 2009

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1° - Desligar do Serviço Público Municipal, a pedido, a partir de 18 de Maio de 2009, os seguintes
servidores:
- Antonia Maniero de Moraes, C.P. 00738 - Série 196ª-SP, Servente.
- Giancarlo Resende da Silva Pinto, C.P. 41099 - Série 00263ª-SP, Trabalhador Braçal.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 25 de março de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4981/ 2009

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1° - Desligar do Serviço Público Municipal, por morte, Donizetti Constantini, C.P. 64156 - Série
089ª-SP, Guarda Municipal Segunda Classe, a partir de 13 de maio de 2009.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 25 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4982/ 2009

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1° - Desligar do Serviço Público Municipal, a pedido, Rosinéia Oliveira Fávero, C.P. 77269 - Série
00310ª-SP, Professor de Educação Básica I - PEB I, a partir de 24 de Maio de 2009.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 25 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4983/ 2009

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1º - Nomear, em virtude de aprovação em concurso público - Edital nº 01/2007, para ocupar o
emprego permanente de Professor Adjunto I - Nível I - referência 1 - Rosinéia Oliveira Fávero, C.P.
77269 - Série 00310ª-SP, a partir de 25 de Maio de 2009.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

 Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 25 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4984/ 2009
“Instaura Processo Administrativo-Disciplinar”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1º - Instaurar, nos termos do artigo 21 da Lei Municipal nº 3.022/2003, Processo Administrativo-
Disciplinar em face da servidora L.S.H.N., RG. nº  23.600.445-1 SSP/SP.

Art. 2º - A instauração do referido Processo Administrativo-Disciplinar versa para a apuração dos
fatos comunicados, pelo Diretor do Departamento de Tributação, Arrecadação e Fiscalização desta
Prefeitura, sobre possível irregularidade no recolhimento de tributos.

Art. 3º - Uma vez apurados os fatos e constatada a infração funcional, poderá a indiciada ser
penalizada administrativamente nos termos do Artigo 482 e seguintes da C.L.T e subsidiariamente
aos Artigos 127 e seguintes da Lei nº 8.112/90, c.c. Art. 251 a 263 da Lei nº 10.261/68 alterada pela
Lei Complementar nº  942/2003.

Art. 4º - A Comissão Processante Permanente, constituída através da Portaria nº 4849/2009, de 02
de fevereiro de 2009, deverá iniciar os trabalhos no prazo de 08 (oito) dias e concluí-los em 90
(noventa) dias nos termos do artigo 21 “caput” e § 4º da Lei nº 3.022/93.

Art. 5º - Nos termos do Artigo 7º e parágrafos 1º e 2º da Lei nº 3022/2003 (Lei Municipal), fica
determinado o afastamento provisório da indiciada no serviço público, pelo período de 30 dias,
prorrogáveis por igual período, sem prejuízo de seus direitos e vantagens.

Art. 6º- Esta Portaria entrará em vigor nesta data, devendo ser afixada em local de costume e
publicada no jornal oficial revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 26 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
(Artigo 52, Incisos I e II, alíneas “a” e “b”, da L.C. 101/00)
- ADMINISTRAÇÃO DIRETA / INDIRETA / FUNDACIONAL -

Compactado p/ Publicação - Modelo 1

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
(Artigo 52, Incisos II, alínea “c”, da L.C. 101/00)

- ADMINISTRAÇÃO DIRETA / INDIRETA / FUNDACIONAL -

Compactado p/ Publicação - Modelo 2
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Modelo 3

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
(Artigo 2º, Inciso IV e 53, Inciso I da L.C. 101/00)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA , INDIRETA  E FUNDACIONAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
(Artigo 53, Inciso II e 50, Inciso IV da L.C. 101/00)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA  E FUNDACIONAL

Modelo 4
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Modelo 5

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO
(Art. 53, Inciso III da L.C. 101/00)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA , INDIRETA  E FUNDACIONAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR
(Art. 53, Inciso V da L.C. 101/00)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA , INDIRETA  E FUNDACIONAL

Modelo 6
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Compactado p/ Publicação - Modelo 10

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
(Art. 54 e 55 da LC 101/ 00)

LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal da Estância de Socorro comunica a todos os interessados que se encontram
abertos na Divisão de Licitações os seguintes processos:
Processo Nº 049/2009/PMES – Concorrência Nº 004/2009. Objeto: Contratação de empresa
especializada na realização de eventos diversos para Comemoração das Festividades
de Aniversário do Município, com autorização de uso de próprio Municipal, incluindo à
realização do Socorro Rodeo Festival Country 2009 que este ano será a 18ª Festa do Peão
de Boiadeiro da Estância Hidromineral de Socorro, de 06 a 09/08/2009, no Centro de
Exposições “João Orlandi Pagliusi”, situado a Rodovia Pompeu Conti, s/nº, Socorro,
Estado de São Paulo, com fornecimento de toda a estrutura, equipamentos, materiais,
mão de obra e outros e contratação de 04 (quatro) Shows, conforme especificações
descritas no Anexo II – Projeto Básico do Edital. Tipo: Menor Preço por global. Encerramento
para a entrega dos envelopes Nº 01 – Habilitação e Nº 02 – Proposta até às 9h e 30min do dia 06/07/
2009, e reunião de Licitação às 9h e 40min. Período de Disponibilização do Edital: 01/06/2009 à 02/07/
2009. Visita Técnica: 02/06/2009 à 03/07/2009, devendo ser agendada pelo fone (19) 3855-
9672. Socorro, 28 de maio de 2009. Diderot Camargo Netto. Chefe da Divisão de Licitações.
Processo Nº 050/2009/PMES – Tomada de Preços Nº 012/2009. Objeto: Aquisição de Massa
Asfáltica (tipo CBUQ) e Emulsão Asfáltica (RR-2C), para operação tapa-buracos em diver-
sas ruas e avenidas do município, com entregas parceladas durante o exercício de 2009,
conforme especificações constantes no anexo II do edital. Tipo: Menor Preço por item.
Encerramento para a entrega dos envelopes Nº 01 – Habilitação e Nº 02 – Proposta até às 9h e 30min
do dia 19/06/2009, e reunião de Licitação às 9h e 40min. Período de Disponibilização do Edital: 01/06/
2009 à 15/06/2009. Cadastramento até: 16/06/2009. Socorro, 28 de maio de 2009. Diderot Camargo
Netto. Chefe da Divisão de Licitações.
Obs: Os Editais completos serão disponibilizados no site www.socorro.sp.gov.br, no link de licita-
ções e maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações da Prefeitura Munici-
pal da Estância de Socorro, pessoalmente, à Avenida José Maria de Faria, 71, centro, Socorro, São
Paulo, pelo telefone (19) 3855-9610, no horário das 8h 30min até às 10h e 30min e das 13h às 17h,
com Netto, Giuliana, William, Josiane ou Fransuele.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 28 de maio de 2009.

Diderot Camargo Netto
Chefe da Divisão de Licitações

RESOLUÇÃO CMAS Nº 03/ 2009

O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais que lhe
confere a Lei Municipal nº 2.733, de 19 de dezembro de 1995 e considerando o dispositivo no inciso
III do artigo da Lei Federal nº 9742/ 93.
Resolve:
 Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação/2009, conforme reunião realizada em 20/05/2009
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Socorro, 20 de Maio de 2009

 Valter Ferreira Melo                       Luzia de Oliveira Macimiano
Presidente CMAS                         Secretária Executiva do CMAS

PORTARIA Nº 4985/ 2009

“Altera o Artigo 1º da Portaria nº 4882/ 2009 de 19 de fevereiro de 2009”

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1º - O artigo primeiro da Portaria nº 4882/ 2009 de 19 de fevereiro de 2009, passa a ter a
seguinte redação:

“Art. 1º - Instaurar, nos termos do Artigo 21 da Lei Municipal nº 3.022/2003, Processo Administrativo
Disciplinar em face dos Servidores: A.A.L. RG nº 33730028 SSP/SP, E. de M. RG nº 42446109 SSP/
SP, E.A. da S. RG nº 45580434 SSP/SP, I.D.R.V. RG nº 46841515 SSP/SP, C.R.T. RG nº 227.86037
SSP/SP e O.V. de O., RG nº35364789-5.”

Art. 2º - Fica prorrogado o prazo para a conclusão dos trabalhos, por mais noventa dias, nos termos
do Artigo 21 da Lei nº 3.022/03 e suas alterações.

Art. 3º- Esta Portaria entrará em vigor nesta data, devendo ser afixada em local de costume e
publicada no jornal oficial revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 28 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4986/ 2009

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO
DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o uso das dependências do Centro de Exposições “João Orlandi Pagliusi”, no
período de 06 a 09 de agosto de 2009, para a “Comemoração das Festividades de Aniversário do
Município com autorização de uso próprio muncipal, incluindo a realização do Socorro Rodeo Festival
Country 2009 que este ano será a 18º Festa do Peão de Boiadeiro da Estância Hidromineral de
Socorro”, mediante procedimento licitatório.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 28 de maio de 2009.

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA
Prefeita Municipal

Vacinação atinge 78% dos idosos
Como ocorre todos os anos, por meio do departamento de Saúde, a

Prefeitura promoveu a Campanha de Vacinação Contra Gripe, juntamente
com a Campanha de Prevenção e Diagnóstico Precoce do Câncer Bucal.

As duas campanhas iniciaram-se no sábado, dia 25 de abril e seguiram
até dia 15 de maio, na Clínica Odontológica Municipal, postos do Progra-
ma de Saúde da Família da Vila Palmira, do Jardim Santa Cruz e na Unida-
de Básica de Saúde (UBS) Jardim Araújo/ Teixeira, e em bairros da zona
rural. Em Socorro, foram vacinados 4.585 idosos (78,22%), faltando pou-
co para atingir a meta estabelecida pelo Governo: vacinar pelo menos 80%
das pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. Com mais de 5.800
pessoas nessa faixa etária, a meta em Socorro era atingir 4.680.

Já a campanha de prevenção contra o câncer bucal visa detectar pre-
cocemente a doença e realizar tratamentos efetivos, com resultados
satisfatórios. Em Socorro, 1810 idosos passaram pelo exame preliminar e
398 foram encaminhados para uma segunda avaliação.
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ACESSIBILIDADE

Ministro do Turismo lança Socorro como

referência em acessibilidade
O Ministro do Turismo,

Luiz Barretto, esteve em So-
corro na tarde de sexta-feira,
22, para lançar oficialmente
a cidade de Socorro referên-
cia em acessibilidade para as
pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida.

A primeira parada foi no
Horto Municipal, onde Luiz
Barretto, acompanhado da
prefeita municipal, descerrou
a placa de lançamento da
acessibilidade no município.
Em seguida, o ministro par-
ticipou do projeto do plantio
das 180 mil mudas em co-
memoração aos 180 anos
de Socorro e plantou uma
muda de pereira, em alusão
ao sobrenome do ministro.

Após o plantio, a comitiva
vistoriou as obras no Horto,
que recebeu piso tátil, ram-
pas de acesso, banheiros
adaptados e playground
para crianças com deficiên-
cia. O ministro também
acompanhou uma demons-
tração da tirolesa adaptada
para cadeirantes.

Durante a visita, Luiz
Barretto visitou a feira de ar-
tesanatos e também provou
o café produzido em Socor-
ro, em uma das estações
montada para celebrar o Dia
do Café. Ao lado da prefeita,
Barretto vistoriou as adapta-
ções no Mirante do Cristo e
no roteiro das ruas centrais.

Já no Centro Administra-
tivo Municipal, o ministro do
Turismo recebeu os prefei-
tos das cidades da região,
que pleitearam verbas para
investimentos. Durante o ato
público, realizado no auditó-
rio do Centro Administrativo,
fez o uso da palavra o depu-

tado federal Ricardo Trípoli,
que destacou o trabalho no
resgate da dignidade das
pessoas com deficiência e
o grande exemplo que a ci-
dade de Socorro está dando
ao país.

A deputada estadual Célia
Leão avaliou a ocasião
como conseqüência de mui-
to trabalho. “Um trabalho sé-
rio, difícil, pioneiro e obstina-
do, que abre um novo cami-
nho para a inclusão”, desta-
cou. Para a presidente da
Frente Parlamentar de Turis-
mo da Assembléia Legisla-
tiva de São Paulo, a iniciati-
va contempla toda a socie-
dade brasileira na medida
em que prioriza o respeito à
diferença e a promoção da
cidadania.

A prefeita fez uma home-
nagem especial ao ex-pre-
feito José Mario de Faria, que
esteve à frente da adminis-
tração municipal na criação
e execução do projeto So-
corro Acessível. De acordo
com a prefeita, os municípi-
os do Circuito das Águas
Paulistas possuem uma ar-
recadação própria que não
permitem grandes investi-

mentos, obrigando os prefei-
tos a solicitar o apoio dos
governos estadual e federal.
Na oportunidade, a prefeita
ressaltou a importância de
novos investimentos para a
continuidade das obras de
acessibilidade. “Todos sabe-
mos da relevância do turis-
mo para nossa cidade, para
nossa região e para todo o
país. Nós temos o potencial
geográfico, humano e cultu-
ral para se tornar um dos
pólos internacionais do turis-
mo no Brasil, mas para isso
precisamos continuar con-
tando com o apoio dos nos-
sos governantes.”

A chefe do executivo des-
tacou ainda o que este even-
to representou. “Esse é um
momento histórico e impor-
tante não apenas para o tu-
rismo e para a acessibilida-
de, mas para a democracia
e para a convivência política.
Esse evento mostra que aci-
ma das diferenças partidári-
as, o administrador público
deve estar em sintonia per-
manente com a sociedade”,
finalizou a prefeita.

Encerrando a cerimônia,
o ministro Luiz Barretto dis-

se que ficou muito feliz com
o que viu na cidade e cons-
tatou que os recursos foram
bem aplicados e já sinalizou
a liberação de recursos para
a segunda etapa das obras,
como a construção de uma
rampa de acesso ao Miran-
te do Cristo.

Para ele, falar em aces-
sibilidade significa pensar
no direito universal ao lazer
e ao turismo, norteados por
princípios como seguran-
ça, inclusão social e auto-
nomia do cidadão. “Esse
projeto coloca em prática a
idéia de universalização e
igualdade, eliminando bar-
reiras e superando precon-
ceitos. São valores que
sustentam as ações do Mi-
nistério do Turismo”.

Socorro Acessível –
Socorro passou a ser refe-
rência em acessibilidade de-
pois de aceitar o desafio de
adaptar todos os pontos pú-
blicos e privados existentes
na cidade.

Prédios públicos, co-

mércios, pontos turísticos.
Tudo está sendo adaptado
para as pessoas com defi-
ciência ou mobilidade redu-
zida, um público que soma
cerca de 25 milhões no país
e seis milhões no Estado de
São Paulo.

O projeto começou em
2005, em parceria com a
ONG Aventura Especial,
quando Socorro foi a sede da
adaptação dos equipamen-
tos para a prática de ativida-
des de aventura por pesso-
as com deficiência.

Após a adaptação de oito
modalidades de aventura, a
cidade passou a receber
novos recursos do ministé-
rio do Turismo para oferecer
infraestrutura adequada para
esse público.

Atualmente a cidade con-
ta com hotéis totalmente
adaptados para diversas de-
ficiências, pisos táteis, ba-
nheiros com acentos e bar-
ras adequadas, estaciona-
mento reservados, rampas
de acesso e guias rebaixa-
das, entre outras obras.

Os alunos da Apae entregaram uma lembrança produzida por eles

Eleitos os membros do Conselho do Fundo

Municipal de Habitação Social
Na quarta-feira, 20, hou-

ve a eleição dos membros
para o Fundo Municipal de
Habitação de Interesse So-
cial, que conta com repre-
sentantes de diversos seto-
res da sociedade.

Foram eleitos José Anto-
nio da Silva, presidente da
base de Socorro do Sindica-
to Nacional dos Trabalhado-
res Aposentados, Pensionis-
tas e Idosos (CUT); Marcio

Filomeno Mantovani, vice-
presidente da 2) Associa-
ção de Engenharia, Arquite-
tura e Agronomia de Socor-
ro (AEAAS); Luiz Roberto
Andreucci, pastor presiden-
te da Igreja Batista Rhema;
Sebastião Raphael Terra, da
Associação Rural da Micro-
bacia do Ribeirão dos Cu-
bas; Assis de Lima, presiden-
te da União dos Moradores
do Jardim Santa Cruz e

Adjacências.
A eleição, realizada nas

dependências do Centro Ad-
ministrativo Municipal con-
tou com a participação de
representantes de associa-
ções de bairros da zona ru-
ral e urbana, entidades de
classe e sindicatos.

O Fundo tem como obje-
tivo centralizar recursos des-
tinados à política habitacional
de interesse social de forma

a contribuir para a redução
do déficit habitacional e
melhoria das condições
habitacionais de assenta-
mento populacionais de bai-
xa renda. Será de competên-
cia do Conselho custear a pro-
dução e comercialização de
unidades habitacionais, de lo-
tes urbanizados e de sua
infra-estrutura básica, bem
como a recuperação e
melhoria das condições de

vida nos assentamentos pre-
cários; propiciar a aquisição
de materiais de construção e
estimular a utilização de pro-
cessos alternativos para
melhoria e barateamento das
unidades habitacionais; propi-
ciar a produção de moradias,
direta ou indiretamente  con-
ceder financiamentos para
infra-estrutura básica e equi-
pamentos comunitários ne-
cessários, entre outros fins.

HABITAÇÃO


